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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PDL 15/26 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Resolução nº 2, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente o Título XI, Capítulo II, ‘DA CONCESSÃO DE 
HONRARIAS’, artigos 347 a 351; 
 
- Ato nº 730/01, que dispõe sobre as características físicas de honrarias e 
homenagens concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Ato nº 885/05, altera a redação dos art. 4º e 5º do Ato nº 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências; 
 
- Decreto Legislativo nº 2, de 23 de maio de 1973, denomina Medalha Anchieta a 
distinção outorgada pela Presidência da Câmara, e dá outras providências; 
 
- Decreto Legislativo nº 7, de 09 de maio de 1975, que dispõe sobre a sub-rogação do 
Decreto Legislativo 2/73, e dá outras providências. 
 
- Decreto Legislativo nº 64, 05 de novembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 
da Medalha Anchieta e do Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao senhor 
Jack Leon Terpins, e dá outras providências. 
 
A pesquisa constatou Decreto Legislativo de idêntico teor à proposta 

apresentada. Ressaltamos neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, 

do Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei 

terá vigor até que outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a 

anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Além disso, cumpre 

a análise da possível aplicação do disposto do art. 212, IV, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, que prevê que serão restituídas ao autor as proposições que 

disponham no mesmo sentido de espécie normativa já existente sem alterá-la, tendo 

em vista que a eventual aprovação deste PDL poderá implicar em uma revogação 

implícita total do Decreto Legislativo citado. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 19 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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